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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2005 a 30/06/2006

CESSAO DE MAO DE OBRA. NAO RETENCAO. INFRACAO QUE
NAO  POSSUI  NATUREZA  INSTRUMENTAL. MULTA.
IMPOSSIBILIDADE.

O contratado de servicos executados mediante cessao de mao de obra,
inclusive em regime de trabalho temporario, devera destacar onze por cento
do valor bruto da nota fiscal ou fatura ¢ o contratante, reter e recolher a
importancia  correspondente. A  falta de retencdo/recolhimento,
independentemente do destaque pela contratada, implica o langamento desses
valores contra a contratante.

Pela auséncia de natureza instrumental da obrigacdo, ¢ improcedente a
autuacdo pelo descumprimento de obrigagdao acessoria em razao da falta de
retengdo/recolhimento.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario.

Julio Cesar Vieira Gomes - Presidente

Nereu Miguel Ribeiro Domingues — Relator



  35011.000645/2007-82  2402-003.719 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 14/08/2013 CESSÃO  DE MÃO DE OBRA: RETENÇÃO. EMPRESAS EM GERAL PARENTE ANDRADE LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Nereu Miguel Ribeiro Domingues  2.0.4 24020037192013CARF2402ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2005 a 30/06/2006
 CESSÃO DE MÃO DE OBRA. NÃO RETENÇÃO. INFRAÇÃO QUE NÃO POSSUI NATUREZA INSTRUMENTAL. MULTA. IMPOSSIBILIDADE.
 O contratado de serviços executados mediante cessão de mão de obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá destacar onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura e o contratante, reter e recolher a importância correspondente. A falta de retenção/recolhimento, independentemente do destaque pela contratada, implica o lançamento desses valores contra a contratante.
 Pela ausência de natureza instrumental da obrigação, é improcedente a autuação pelo descumprimento de obrigação acessória em razão da falta de retenção/recolhimento.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 
 Julio Cesar Vieira Gomes - Presidente
 
 Nereu Miguel Ribeiro Domingues � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio Cesar Vieira Gomes, Carlos Henrique de Oliveira, Thiago Taborda Simões, Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Ronaldo de Lima Macedo e Lourenço Ferreira do Prado.
 
  Trata-se de auto de infração lavrado em 08/02/2007 (fl. 43), para exigir multa decorrente da não retenção do percentual de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais ou faturas de prestação de serviços pagas às empresas contratadas para a prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, no período de 01/01/2005 a 30/06/2006.
A Recorrente interpôs impugnação (fls. 47/64) requerendo a total insubsistência do lançamento.
A d. Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Salvador � BA, ao analisar o presente caso (fls. 70/75), julgou o lançamento procedente, entendendo que (i) as empresas cedentes de mão de obra estão obrigadas a destacar 11% do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços; (ii) a multa aplicada está em consonância com a previsão legal pertinente; e (iii) não satisfeitos os requisitos do art. 291 do RPS, não cabe a relevação da multa.
A Recorrente interpôs recurso voluntário (fls. 78/101) alegando que (i) houve a retenção do percentual de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais ou faturas, como é possível observar na documentação trazida aos autos; (ii) houve violação ao princípio da ampla defesa, ao ter sido negada a revisão de ofício da autuação com base nos documentos juntados; (iii) a multa aplicada viola os princípios do não-confisco, da isonomia, da moralidade pública, da capacidade contributiva e da estrita legalidade; e (iv) é ilegal a inclusão de sócios como co-responsáveis tributários.
É o relatório.

 Conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Relator
Primeiramente, cabe mencionar que o presente recurso é tempestivo e preenche a todos os requisitos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.
De início, passo a analisar a legitimidade do lançamento de multa decorrente da falta de retenção em questão.
Nesse ponto, vale destacar que a falta de retenção/recolhimento não implica no descumprimento de obrigação acessória sujeita à aplicação de multa, mas tão somente no descumprimento de obrigação principal.
Conforme dispunha o artigo 93 da IN SRP n° 03, de 14/07/2005, vigente à época dos fatos geradores, e ainda dispõe o art. 79 da IN RFB nº 971/09 atualmente vigente, presume-se feita a retenção na cessão de mão de obra, ficando o contratante responsável pelo recolhimento dos valores, ainda que não destacados nas notas fiscais de serviços pela contratada. Portanto, caso não comprovados os recolhimentos, os valores são cobrados da contratante mediante lançamento tributário:
�INSTRUÇÃO NORMATIVA MPS/SRP nº 3, DE 14/07/2005
Art. 93. O desconto da contribuição social previdenciária e a retenção prevista nos arts. 140 e 172, por parte do responsável pelo recolhimento, sempre se presumirão feitos, oportuna e regularmente, não lhe sendo lícito alegar qualquer omissão para se eximir da obrigação, permanecendo responsável pelo recolhimento das importâncias que deixar de descontar ou de reter.�
�Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009
Art. 79. O desconto da contribuição social previdenciária e a retenção prevista nos arts. 112 e 145, por parte do responsável pelo recolhimento, sempre se presumirão feitos, oportuna e regularmente, não lhe sendo lícito alegar qualquer omissão para se eximir da obrigação, permanecendo responsável pelo recolhimento das importâncias que deixar de descontar ou de reter.� 
Veja-se, portanto, que o fato da empresa contratante de serviços mediante cessão de mão de obra não reter os valores implica necessariamente no não pagamento do tributo e decumprimento de obrigação principal e não no descumprimento de obrigação instrumental, mormente quando, repita-se, a retenção sempre presumir-se-á feita. 
Outrossim, não há dispositivo legal que considere como infração instrumental a falta de retenção/recolhimento dos valores no caso de prestação de serviços executados mediante cessão de mão de obra. Quando constatado o descumprimento dessa obrigação, a fiscalização realiza a constituição do crédito contra a empresa contratante dos serviços como obrigação principal.
Desta forma, em que pese a aludida retenção constituir uma obrigação da Recorrente, sua ausência resulta na exigência do devido crédito tributário decorrente do descumprimento de obrigação principal, não havendo que se falar em descumprimento de obrigação acessória, sendo nula a autuação nesse sentido. Consequentemente, deixo de analisar os argumentos da Recorrente.
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos da fundamentação acima.
É o voto.

Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
 
 



Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio Cesar Vieira
Gomes, Carlos Henrique de Oliveira, Thiago Taborda Simdes, Nereu Miguel Ribeiro
Domingues, Ronaldo de Lima Macedo e Lourengo Ferreira do Prado.
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Relatorio

Trata-se de auto de infracdo lavrado em 08/02/2007 (fl. 43), para exigir multa
decorrentc da ndo retencao do percentual de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais
ou faturas de prestacdo de servicos pagas as empresas contratadas para a prestagcdo de servigos
mediante cessao de mao de obra, no periodo de 01/01/2005 a 30/06/2006.

A Recorrente interpds impugnacdo (fls. 47/64) requerendo a total
insubsisténcia do lancamento.

A d. Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Salvador — BA, ao
analisar o presente caso (fls. 70/75), julgou o lancamento procedente, entendendo que (i) as
empresas cedentes de mao de obra estdo obrigadas a destacar 11% do valor bruto da nota fiscal
ou fatura de prestacdo de servigos; (i1) a multa aplicada estd em consonancia com a previsao
legal pertinente; e (iii) ndo satisfeitos os requisitos do art. 291 do RPS, ndo cabe a relevacdo da
multa.

A Recorrente interpds recurso voluntario (fls. 78/101) alegando que (i) houve
a reten¢do do percentual de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais ou faturas,
como ¢ possivel observar na documentacdo trazida aos autos; (ii) houve violagdo ao principio
da ampla defesa, ao ter sido negada a revisao de oficio da autuacdo com base nos documentos
juntados; (iii) a multa aplicada viola os principios do ndo-confisco, da isonomia, da moralidade
publica, da capacidade contributiva e da estrita legalidade; e (iv) ¢ ilegal a inclusdo de sdcios
como co-responsaveis tributarios.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Relator

Primeiramente, cabe mencionar que o presente recurso ¢ tempestivo e
preenche a todos os requisitos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.

De inicio, passo a analisar a legitimidade do lancamento de multa decorrente
da falta dec retengao em questao.

Nesse ponto, vale destacar que a falta de retengdo/recolhimento ndo implica
no descuinprimento de obrigacdo acessoria sujeita a aplicagao de multa, mas tdo somente no
descumprimento de obrigacgao principal.

Conforme dispunha o artigo 93 da IN SRP n° 03, de 14/07/2005, vigente a
época dos fatos geradores, e ainda dispde o art. 79 da IN RFB n°® 971/09 atualmente vigente,
presume-se feita a reten¢ao na cessdo de mao de obra, ficando o contratante responsavel pelo
recolhimento dos valores, ainda que ndo destacados nas notas fiscais de servigos pela
contratada. Portanto, caso ndo comprovados os recolhimentos, os valores sdo cobrados da
contratante mediante langamento tributario:

“INSTRUCAO NORMATIVA MPS/SRP n° 3, DE 14/07/2005

Art. 93. O desconto da contribui¢do social previdenciaria e a
retengdo prevista nos arts. 140 e 172, por parte do responsavel
pelo recolhimento, sempre se presumirdo feitos, oportuna e
regularmente, ndo lhe sendo licito alegar qualquer omissdo para
se eximir da obriga¢do, permanecendo responsavel pelo
recolhimento das importdncias que deixar de descontar ou de
reter.”

“Instrucdo Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009

Art. 79. O desconto da contribui¢do social previdenciaria e a
retengdo prevista nos arts. 112 e 145, por parte do responsavel
pelo recolhimento, sempre se presumirdo feitos, oportuna e
regularmente, ndo lhe sendo licito alegar qualquer omissdo para
se eximir da obriga¢do, permanecendo responsavel pelo
recolhimento das importdncias que deixar de descontar ou de
reter.”

Veja-se, portanto, que o fato da empresa contratante de servicos mediante
cessdo de mao de obra ndo reter os valores implica necessariamente no nao pagamento do
tributo e decumprimento de obrigacao principal e ndo no descumprimento de obrigacao
instrumental, mormente quando, repita-se, a reten¢do sempre presumir-se-a feita.

Outrossim, nao ha dispositivo legal que considere como infra¢ao instrumental
a falta de retencdo/recolhimento dos valores no caso de prestagdo de servigos executados
mediante cessdo de mao de obra. Quando constatado o descumprimento dessa obrigacao, a
fiscalizacdo realiza a constituicdo do crédito contra a empresa contratante dos servigos como
obrigacdo principal.
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Desta forma, em que pese a aludida retengdo constituir uma obrigacdo da
Recorrente, sua auséncia resulta na exigéncia do devido crédito tributario decorrente do
descumprimento de obrigacdo principal, ndo havendo que se falar em descumprimento de
obrigacao acessoria, sendo nula a autuagdo nesse sentido. Consequentemente, deixo de analisar
os argumentos da Recorrente.

Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para, no
mérito, PAR-LHE PROVIMENTO, nos termos da fundamentagao acima.

E 0 voto.

Nereu Miguel Ribeiro Domingues.



